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LEI N°. 479, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013. 

"Cria cargos para as funçoes de 
Agente Comunitario de Saude e 
de Agente de Combate às 
Endemias, estabelece normas para 
a contrataçao de pessoal e da outras 
providencias". 

Faço saber que a CAMARA MUNICIPAL DE CRUZ aprovou e o PREFEITO 
MUNICIPAL DE CRUZ, no uso de suas atribuiçoes legais, contidas na Lei 

Organica do Municipio, e nos arts. 37, inciso X da Constituiçao Federai de 1988, 

sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica m criados na estrutura da Secretaria Municipal de 

saude do Municipio de Cruz, os cargos de Agente Comunitario de Saude (ACS), 

e Agentes de Combate às Endemias (ACE). 

Art. 2° - As atividades de Agente Comunitario de Saude e de 

Agente de Combate às Endemias passam a reger-se pelo disposto nesta Lei. 

Paragrafo unico. Os programas de Agente Comunitario de Saude 
e de Agente de Combate às Endemias serao desenvolvidos no Municipio de 

Cruz, enquanto forem mantidos os Programas pelo Ministério da Saude. 

Art. 3° - O Agente Comunitario de Saude tem como atribuiçao o 

exercJcJo de atividades de prevençao de doenças e promoçao da saude 

mediante açoes domiciliares ou comunitarias, individuais ou coletivas, 

desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisao da 
Secretaria Municipal de Saude. 

Paragrafo unico. Sao consideradas atividades do Agente 

Comunitario de Saude, na sua area de atuaçao: 

I - a utilizaçao de instrumentos para diagnostico demografico e 

sociocultural da comunidade; 
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II - a promoçao de açoes de educaçao para a saude individuai e 

coletiva; 

III - o registro, para fins exclusivos de contrale e planejamento 

das açoes de saude, de nascimentos, obitos, doenças e outros agravos à saude; 

IV - o estfmulo à participaçao da comunidade nas polfticas publicas 

voltadas para a area da saude; 

V - a realizaçao de visitas domiciliares periodicas para 

monitoramento de situaçoes de risco à famflia; 

VI - a participaçao em açoes que fortaleçam os elos entre o setor 

saude e outras polfticas que promovam a qualic;!ade de vida. 

Art. 4° - O Agente de Combate às Endemias tem como atribuiçao o 

exerCiclo de atividades de vigilancia, prevençao e contrale de doenças e 

promoçao da saude, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS 

e sob supervisao da Secretaria Municipal de Saude. 

Art. 5° - A Secretaria Municipal de Saude disciplinara as atividades 

de prevençao de doenças, de promoçao da saude, de contrale e de vigilancia a 

que se referem os arts. 3° e 40 desta Lei e estabelecera os parametros dos 

cursos previstos nos incisos II do Art. 50 e I do Art. 70 desta Lei, observadas as 

diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educaçao. 

Art. 6° - O Agente Comunitario de Saude devera preencher os 

seguintes requisitos para o exerdcio da atividade: 

I - residir na area da comunidade em que pretender atuar, quando 

do infcio dos serviços inerentes ao cargo em que for aprovado no processo 
seletivo; 

II - haver conclufdo com aproveitamento, curso introdutorio de 

formaçao inicial e continuada; 

III- haver conclufdo o ensino fundamental. 

Art. 7° - O Agente de Combate às Endemias devera preencher os 

seguintes requisitos para o exerdcio da atividade: 
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I - haver conclufdo, com aproveitamento, curso introdut6rio de 
formaçao inicial e continuada; 

II- haver concluido do ensino fundamental. 

Art. 8° - Os Agentes Comunitarios de Saude e os Agentes de 
Combate às Endemias admitidos na forma do disposto no § 4° do art. 198 da 
Constituiçao Federai, submetem-se ao regime jurfdico estabelecido pela 

Consolidaçao das Leis do Trabalho - CL T. 

Art. 9° - A contrataçao de Agentes Comunitarios de Saude e de 
Agentes de Combate às Endemias devera ser precedida de processo seletivo 

publico de provas, de acordo com a natureza e complexidade de suas 
atribuiçoes e requisitos especificos para o exercicio das atividades, que atenda 
aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiència. 

§1° - O editai do processo seletivo publico devera ser divulgado 
com antecedència minima de 20 (vinte) dias da realizaçao das provas, na 
imprensa oficial do municipio, bem como em outros meios que ampliem a 

publicidade do certame. 

§2° - o prazo de validade do processo seletivo sera de no maximo 

2 (dois) anos, prorrogavel urna unica vez, por igual periodo. 

§3° - O editai do processo seletivo publico para provimento do 
cargo de Agente Comunitario de Saude (ACS) devera estabelecer a inscriçao 
por area geografica, previamente definida pelo municipio, observando-se o 

seguinte: 

I - A classificaçao dos aprovados no processo seletivo publico 

devera ser feita pela area geografica, conforme opçao feita pelo candidato no 

ato da inscriçao, inclusive quanto à reserva técnica; 

II - A admissao dos aprovados devera obedecer rigorosamente à 
ordem de classificaçao por area. 

§4° - A Secretaria Municipal de Saude devera certificar, em cada 
caso, a existència de anterior processo de seleçao publica, para efeito da 
dispensa referida no paragrafo unico do art. 2° da Emenda Constitucional no 
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51, de 14 de fevereiro de 2006, considerando-se como tal àquele que tenha 

sido realizado com observancia dos seguintes critérios mfnimos: 

I - a observancia do principio da publicidade, mediante ampia 

divulgaçao do ato convocatorio, ou das regras de seleçao; 

Il - a aplicaçao de prova escrita; 

III - observancia estrita da ordem classificatoria final por area, no 

caso dos Agentes Comunitarios de Saude. 

§SO - A certificaçao devera ser feita por com1ssao nomeada pelo 

Chefe do Poder Executivo composta por representantes da Secretaria Municipal 

de Saude, do Conselho Municipal de Saude, do Sindicato dos Servidores 
publicos municipais, Regional de Saude/SES e do Òrgao de Contrale Interno do 

Municipio. 

§6° - Certificados os processos seletivos anteriores para admissao 

de Agentes Comunitarios de Saude, os suplentes, remanescentes dos mesmos, 

serao considerados reservas técnicas. 

Art. 10 - O Municipio somente podera rescindir unilateralmente o 

contrato do Agente Comunitario de Saude ou do Agente de Combate às 

Endemias, na ocorrencia de uma das seguintes hipoteses: 

I - pratica de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da 

Consolidaçao das Leis do Trabalho - CL T; 

II- acumulaçao ilegal de cargos, empregos ou funç6es publicas; 

III - necessidade de reduçao de quadro pessoal, por excesso de 

despesas, nos termos da Lei n° 9.801, de 14 de junho de 1999; 

IV - insuficiencia de desempenho, apurada em procedimento no 

qual se assegurem pelo menos um recurso hierarquico dotado de efeito 

suspensivo, que sera apreciado em 30 (trinta) dias, e o prévio conhecimento 

dos padr6es mfnimos exigidos para a continuidade da relaçao de ~mprego, 

obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as peculiaridades das atividades 

exercidas. 
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Paragrafo unico. No caso do Agente Comunitario de Saude, o 
contrato também podera ser rescindido unilateralmente na hipétese de nao

atendimento ao disposto no inciso I do art. 6° desta Lei, ou em funçao de 

apresentaçao de declaraçao falsa de residencia. 

Art. 11 - Ficam criados 20 (vinte) cargos publicos de Agente de 

Combate às Endemias, 47 (quarenta e sete) cargos publicos de Agente 

Comunitario de Saude, cuja despesa decorrente, correra por conta de dotaçao 

prevista no programa estabelecido pelo Ministério da Saude do Governo 

Federai, através da transferencia mensal pelo SIA/SUS, cabendo ao Municipio a 
contrapartida para complementaçao do Programa, referente à complementaçao 
salarial, 130 salario, férias e encargos. 

§1°- Cada agente, sendo ele comunitario de saude ou de combate 
às endemias, percebera a remuneraçao mensal nunca inferior ao salario 

minimo, que hoje corresponde à R$ 678,00 (seiscentos e sessenta e oito reais) 

por mes. 

§2° - Os agentes de combate às endemias terao direito a um 

adicional de risco de v ida de 30% (trinta por cento). 

§3° - Os agentes de comunitarios de saude terao direito a um 

adicional de insalubridade de 30% (trinta por cento). 

§4° - A remuneraçao dos agentes sera reajustada ejou revisada na 
mesma época e de acordo com os mesmos fndices aplicados na remuneraçao 

ejou revisao dos servidores publicos efetivos do Municipio, com valor nunca 
inferior ao salario minimo legai. 

§5° - O Departamento de Recursos Humanos, em até 30 (trinta) 
dias, promovera o enquadramento do pessoal de que trata o paragrafo l o do 

art. 9° desta Lei nos cargos e na remuneraçao deste artigo. 

Art. 12 - Os profissionais Agentes Comunitarios da Saude e Agente 

de Combate às Endemias que foram aprovados em seleçao publica realizada 

antes ou depois da Lei 11.350, de 05 de outubro de 2006, terao assegurado o 

direito adquirido de permanecer no exercfcio destas atividades, dispensados de 

nova seleçao, observando os seguintes requisitos: 

I- Ser brasileiro; 
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II- Ser maior de 18 anos; 
III- Ter o Ensino Fundamental completo; 
IV- Estar quite com as obrigaçoes eleitoral e militar; 

V- Estar residindo na area da comunidade em que atuar; 

VI- Estar no exerdcio da atividade por ter sido aprovado em 

processo seleçao anterior nos termos do art. go, §4° desta 

lei; 

VII- Haver conclufdo com aproveitamento, curso introdut6rio de 

formaçao inicial e continuada. 

§1° - Os profissionais interessados em permanecer no exerdcio de 

suas atividades terao o prazo de 30 (trinta) dias ap6s a publicaçao desta lei 

para apresentar os documentos, mediante requerimento administrativo, que 
comprovem os requisitos dispostos nos incisos, que serao certificados nos 

termos do art. go, §5°, garantindo a permanencia na funçao salvo as 

ocorrencias previstas no art. 10, incisos da Lei 11.350/2006. 

§20 - Os profissionais que tiverem ingressado sem seleçao publica 

ejou nao preencherem os requisitos dispostos nos incisos, poderao permanecer 

no exerdcio destas atividades, até que seja conclufda a realizaçao de processo 

seletivo publico pelo Municipio, que devera ocorrer até 31 de dezembro de 

2013. 

Art. 13 - Os cargos publicos criados por essa Lei serao extintos, 

quando terminar o repasse mensa! dos recursos oriundos do Ministério da 

Saude para os Programas de Agentes Comunitarios de Saude e de Agentes de 

Combate às Endemias. 

Art. 14 - As despesas decorrentes da criaçao dos cargos publicos a 

que se refere esta Lei correrao por conta de dotaçao prevista no programa 

estabelecido pelo Ministério da Saude do Governo Federai, por meio de 

transferencia mensa! pelo SIA/SUS, cabendo ao Munidp.,o a contrapartida para 

complementaçao do Programa, referente à complementaçao salarial, 130 
salario, férias e encargos, consignados no Orçamento do Municipio. 

Art. 15 - Aplicam-se aos Agentes Comunitarios de Saude (ACS) e 

Agentes de Combate às Endemias as demais disposiçoes da EC 51/2006 e da 

Lei Federai n° 11.350/2006, no que couber. 
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Art. 16 - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a definir as 
areas geograficas para atuaçao dos Agentes Comunitarios de Saude (ACS), 
estabelecidos pelo Ministério da Saude. 

Art. 17 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
regulamentar, por Decreto, a presente Lei. 

Art. 18 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao, 
revogadas as disposiçoes em contrario. 

de 2013. 
PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, 22 de novembro 

,~ 
ODAIR JOSE MENDES DE VASCOCELOS 

Prefeito Municipal 


